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    APRESENTAÇÃO


    Esta obra representa uma jornada acadêmica, sendo em 2022 como Produto Final de Conclusão do Mestrado Profissional em Educação do Campo, no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). Agora em livro, registra os processos de formação de uma comunidade do município de Lago do Junco no Maranhão.


    Inicialmente marcado pelos deslocamentos de grupos familiares em busca de terras livres no Maranhão, este trabalho mergulha nas memórias das famílias de São Manoel, destacando elementos do processo de territorialização e as ações coletivas que moldaram a organização política comunitária. Cada página deste livro é uma tira do tecido de uma história maior, uma narração coletiva forjada no território.


    Convidamos calorosamente as leitoras, os leitores a conhecer e compartilhar essas histórias, que transcendem o espaço e o tempo, ecoando as vozes e as experiências da comunidade.

  


  
    JORNADA DE PARTOS


    Nasci na casa da família de um jovem casal nos últimos dias do quarto mês do ano. O parto foi realizado por uma mulher que acumulava décadas de experiências sobre um conhecimento tradicional. A parteira atendia as áreas rurais nos municípios de Lago do Junco e Lago dos Rodrigues, nas áreas mais afastadas dos centros urbanos.


    Dona Marolí, entre outras mulheres, exercia com maestria o nobre ofício de parteira e dividia seu tempo com a quebra do coco babaçu, trabalhos de cultivo da roça e afazeres domésticos. Seu legado é marcado por uma infinidade de nascimentos que ajudou conduzir e por isso é chamada “mãe de pegação” por muitas crianças. Estas mãos experientes carregavam consigo sabedorias ancestrais, habilidades tradicionais vitais, com destrezas necessárias em terras na qual os médicos eram ausentes. As mãos da parteira, por vezes se enchia de terra, babaçu, alimentos e sementes. Na hora do parto não era diferente, não hesitavam em se encher de gente, de vida, testemunhando o milagre do nascimento.


    O dia do nascimento foi sábado, a parteira já estava na residência da família desde a noite anterior quando aos primeiros sinais para o nascimento, José Wilson Onório da Silva/Zé Herminio2, pegou emprestado os cavalos do vizinho Antonio Ferreira da Silva/Goió Vital para que alguém de sua confiança percorresse o trecho de 6 km até a casa de Dona Marolí em São João da Mata, interior de Lago dos Rodrigues-MA.


    Montada a cavalo, Dona Marolí, a parteira, chega a São Manoel e encontra Zé Hermino reunido com outros (dois ou três) homens da comunidade3 do lado de fora da residência, no terreiro, como é de costume local se referir a parte externa a casa. No interior da casa estava Maria das Dores Vieira Lima, a Dôra4.


    Dôra estava sob o cuidado atento de outras mulheres que já haviam vivenciado a experiência do parto, algumas delas em suas próprias casas e também assistidas pela mesma parteira. Entre essas mulheres, havia aquelas de mais idade e outras mais jovens. Um preceito moral da época ditava que crianças, moças e rapazes, no geral jovens solteiros/as, não deveriam estar presentes durante o parto ou nos momentos que o precediam. Entre as mulheres que acompanhavam Dôra estavam Benedita Onório/Dita, Nete, Terezinha Francisca Soares/Tereza, Dona Luzia, Maria Carvalho da Silva (esposa de Goió Vital), e Antonia/Tonha Pacifico. Algumas dessas mulheres estiveram ao lado de Dôra durante toda a noite, permanecendo até horas depois do nascimento, que ocorreu ao amanhecer, por volta das 6 horas.


    Ao nascer, se a criança não emitisse o choro característico, as mulheres presentes recorriam a uma antiga prática: batiam em latas vazias enquanto entoavam orações e cantos populares, criando um ambiente carregado de misticismo. Quando o primeiro sinal de choro finalmente ecoava, a tradição era soltar foguetes. Essa prática não apenas servia para celebrar o nascimento na família, mas também para comunicar à comunidade a chegada de uma nova vida. Curiosamente, o número de foguetes estourados indicava o sexo da criança: um foguete para meninas e dois para meninos. No entanto, nesta ocasião específica, Zé Herminio, o pai, optou por queimar uma caixa inteira de fogos, totalizando seis unidades, em um gesto que enfatizava a alegria pela chegada da criança, independentemente de seu sexo.


    Após o nascimento, era hora das mulheres “cuidarem de tratar do Capão da parida”, um ditado local que não apenas se refere à ave, mas simboliza o cuidado com a alimentação da nova mãe. Isso envolvia a preparação de refeições à base de produtos da própria roça ou do quintal, cultivados na comunidade. Essa prática também representava um cuidado integral tanto com a mãe quanto com o recém-nascido, incluindo uma série de atividades a serem realizadas e outras a serem evitadas durante os primeiros sete dias após o nascimento e ao longo do mês de resguardo.


    Dona Marolí ainda estava na casa de Dôra e Zé Hermino quando Dona Iêda, também pertencente à São Manoel, procura a parteira para o oficio, dessa vez para sua filha, pois já era chegada a hora de Francielma nascer. Era fim de tarde daquele sábado de abril de 1996. São Manoel com a alegria da chegada de muitas crianças naquele ano, havia atravessado fortes embates, lutas, para estarem ali entre foguetes, orações, cantos populares e tratando capão de paridas, festejando a vida de uma nova geração e com elas um novo ciclo e outras lutas.


    Aquele mês de abril era repleto de simbolismo para o povo da região. Marcava o décimo aniversário do início do conflito agrário pela conquista da terra, um período que ficou conhecido como o “tempo da greve”, iniciando a disputa pela terra em 11 de abril de 1986. Além disso, abril também representava a celebração do aniversário de fundação da Cooperativa de Pequenos Produtores Agroextrativistas de Lago do Junco e Lago dos Rodrigues (COPPALJ), estabelecida em 25 de abril de 1991. Essas datas simbolizavam não apenas marcos históricos, mas também a luta e a resistência do povo local pela justiça, pela terra e pelos direitos dos trabalhadores.


    No referido mês, além do nascimento de crianças, testemunhamos o surgimento de uma nova instituição, fruto do esforço coletivo de São Manoel, comunidades circunvizinhas, a igreja católica, os movimentos sociais do campo e organizações não governamentais. A Escola Família Agrícola Antonio Fontenele (EFAAF) deu início às suas atividades pedagógicas, adotando a pedagogia da alternância, em 25 de abril de 1996. Sua primeira turma era composta por estudantes filhos e filhas de agricultores e quebradeiras de coco babaçu.


    Na EFAAF, dei início à minha jornada educacional em 2008, completando os anos finais do ensino fundamental em 2011. Esta instituição não só oferecia uma educação formal de qualidade, mas também cultivava valores essenciais de sustentabilidade, respeito ao meio ambiente e preservação das tradições locais. Cultivando jovens não apenas como estudantes, mas como cidadãos ativos e conscientes de seu papel na comunidade.


    Posteriormente, na juventude, após minha passagem pela Escola Família Agrícola Antonio Fontenele, ingressei no Centro Familiar de Formação por Alternância Manoel Monteiro (CEFFAMM), onde estudei de 2012 a 2014. Ambas as instituições de ensino foram erguidas por meio da luta incansável dos trabalhadores e trabalhadoras rurais agroextrativistas da região, num período marcado por conflitos pela libertação do babaçu e pela conquista da terra. Essas escolas representam não apenas locais de aprendizado, mas também símbolos da resistência e da determinação de uma comunidade em busca de uma educação contextualizada e emancipatória.


    Reconheço que minha presença como estudante nessas escolas carrega um significado que vai além de uma conquista individual ou familiar; é uma representação do campo como um espaço de produção de conhecimento que reflete, inclusive, sobre a própria realidade da comunidade. Minha participação nessas instituições não apenas moldou minha trajetória educacional, mas também me conectou profundamente com as raízes e os desafios enfrentados pelas comunidades do campo no município. Ao frequentar essas escolas, pude não só adquirir conhecimento acadêmico, mas também desenvolver uma compreensão mais ampla e crítica do mundo ao meu redor, percebendo a contribuição destas instituições para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.


    Essas unidades escolares de ensino são almejadas quando se percebe a importância de dominar as bases simbólicas de reprodução social como uma forma de criar uma consciência mais autônoma na interpretação do mundo em que vivemos. A educação escolar passa a ser percebida como parte do processo reprodutivo do modo de vida dos grupos e desempenha um papel importante político para o fortalecimento destes modos de vida. Porém também temos a percepção que a educação se faz para além dos espaços escolares.


    Percebemos que em diferentes tempos de luta com diferentes modos de organização, a comunidade São Manoel mostra que o campo é um espaço dinâmico e se renova. Ainda mais em situações de conflito se exigem diferentes formas de organização, se reinventando a cada luta e enfrentamento.


    A pesquisa presente neste livro tem como universo empírico, isto é, o local de foco do trabalho, as terras de ocupação tradicional de famílias que vieram de diferentes localidades. Estas famílias passaram por diferentes formas de conflito, sendo que o processo de territorialização é também marcado por ações de mobilização que foram formas de enfrentamento aos conflitos. Neste processo os integrantes de cada família foram identificando suas necessidades de reprodução.


    Compreendendo que o processo de luta pelo babaçu e pela terra, iniciado com a chegada de grupos familiares de outros estados, permeado pelas dinâmicas do trabalho e da economia local, pela religiosidade, pelos conhecimentos tradicionais construídos em terras consideradas livres, pelo conhecimento militante forjado na resistência contra as formas de opressão do latifúndio, assim como pelos saberes de cura, parto e pelas relações sociais estabelecidas em São Manoel, representam caminhos que culminaram na formação de uma consciência política coletiva de comunidade. Esses elementos não apenas moldaram a identidade e a cultura local, mas também fortaleceram os laços de solidariedade e a busca por justiça social, representando uma jornada de empoderamento e resistência frente às adversidades históricas e contemporâneas.


    


    
      
        2 Pai, na época 27 anos, maranhense, jovem lavrador, havia sido o primeiro cantineiro local e gerente da Cooperativa dos Pequenos Produtores Agroextrativistas de Lago do Junco – COPPALJ, filho de Manoel Ermino Martins e Quitéria Romano Azevedo, ambos cearenses e chegaram em São Manoel em 1958.

      


      
        3 O termo “Comunidade” é amplamente utilizado hoje em dia quando os interlocutores se referem ao local onde vivem. No entanto, ao longo da história, essa localidade já foi chamada de diferentes formas, como “povoado” ou “cento”. No cotidiano, é comum ouvir alguém dizer que “mora na Comunidade São Manoel”. Mas comunidade vai além de uma simples denominação geográfica; representa uma rede complexa de relações sociais, que inclui laços de parentesco, vizinhança, amizade e trabalho. É uma expressão que simboliza a vida em grupo, a comunhão, a Igreja Católica e a existência de um coletivo coeso, apesar das divisões internas. Em São Manoel, especificamente, o termo “Comunidade” só passou a ser utilizado a partir de meados da década de 1980, com a fundação da igreja católica local. Por outro lado, o termo “cento” era empregado nos estágios iniciais do povoamento, até cerca de 1950/60, quando as terras ainda eram livres, enquanto “povoado” passou a ser utilizado após a estabelecimento definitivo dos grupos migratórios.

      


      
        4 Mãe, maranhense, jovem mulher quebradeira de coco babaçu, sócia fundadora da Associação de Mulheres Trabalhadoras Rurais de Lago do Junco e Lago dos Rodrigues (AMTR), na época com 25 anos de idade, filha de Antonio Soares Lima, cearense, e Ana Vieira Lima, maranhense e descendente de pais piauienses.
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